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2 — O regime de prestação de trabalho de referência do pessoal não 
policial é das 09h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h00 dos dias úteis.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 9.º
Casos omissos

As situações não previstas no presente regulamento respeitantes a 
períodos de funcionamento e atendimento e a regimes de prestação de 
trabalho são sujeitas a despacho do Director Nacional.

203383746 

 Despacho (extracto) n.º 10465/2010
Por despacho de 25 de Maio de 2010, do Director Nacional, foi 

Promovido ao posto de Agente Principal, por concurso de avaliação 
curricular, nos termos do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto do Pessoal 
da PSP, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 511/99, de 24 de Novembro, 
com efeitos reportados a 04 de Janeiro de 2006, ficando posicionado 
no escalão 1 — índice 170 da tabela salarial em vigor para a PSP, o 
Agente M/145724 — Hélder Emanuel Mestre Vasconcelos Freire, do 
CM Lisboa, classificado n.º 525.º, com a média de 14,572 valores.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 17 
de Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, 
intendente.

203387975 

 Despacho (extracto) n.º 10466/2010
Por despacho de 5 de Maio de 2010 do Director Nacional, foram 

Promovidos ao posto de Agente Principal por concurso de avaliação 
curricular, nos termos do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto do Pessoal 
da PSP, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 511/99, de 24 de Novembro, 
com efeitos reportados a 02 de Abril de 2008, ficando posicionados 
no escalão 1 — índice 170 da tabela salarial em vigor para a PSP, os 
seguintes Agentes:

M/147005 Eduardo Fernando Moreira Guedes, CM Porto (clas. 132.º, 
média de 13,124) e

M/145915 Moisés José Fernandes, do CM Lisboa (clas. 172.º, média 
de 13,079).

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 17 
de Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, 
intendente.

203387983 

 Despacho (extracto) n.º 10467/2010
Por despacho de 18 de Dezembro de 2009 do Ministro da Adminis-

tração Interna, nomeado por recrutamento excepcional, nos termos do 
artigo 62.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de Agosto, para o desempenho do 
cargo de Comandante da Divisão Policial de Coimbra do Comando 
Distrital de Coimbra, com efeitos reportados a 2 de Novembro de 2009, 
o Comissário M/131127 — José Manuel da Silva Cação.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 17 
de Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, 
intendente.

203387991 

 Despacho (extracto) n.º 10468/2010
Por despacho de 25 de Maio de 2010, do Director Nacional, foi 

Promovido ao posto de Agente Principal, por Antiguidade, com efeitos 
reportados a 14 de Agosto de 2000, por aplicação do n.º 1 do artigo 41.º 
do estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 511/99, 
de 24 de Novembro, o Agente M/138957 — Domingos Raimundo Diz, 
do CM Lisboa.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 17 
de Junho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, 
Intendente.

203387959 

 Despacho (extracto) n.º 10469/2010
Por despacho de 24 de Maio de 2010 do Director Nacional, foi 

promovido ao posto de Agente Principal por concurso de avaliação 

curricular, nos termos do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto do Pessoal 
da PSP, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 511/99, de 24 de Novembro, 
com efeitos reportados a 02 de Abril de 2008, ficando posicionado no 
escalão 1 — índice 170 da tabela salarial em vigor para a PSP, o Agente 
M/148075 — Carlos César Pinheiro Russel, do CM Lisboa, classificado 
n.º 649.º, com a média de 12,715 valores.

Lisboa e Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública, 17 de Ju-
nho de 2010. — O Director do Departamento, Miguel Mendes, intendente.

203388452 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.º 10470/2010
Por despacho de 14.06.2010 do Director Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, Shirley Margery Valente Cunha, Inspectora-
-adjunta de nível 2 da Carreira de Investigação e Fiscalização do mapa de 
pessoal do SEF, foi exonerada, a seu pedido, com efeitos a 14.06.2010.

Oeiras, 16 de Junho de 2010. — O Chefe do Departamento de Ges-
tão e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos 
Carvalho.

203386419 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10471/2010
Encontra -se em tramitação final o decreto -lei que determina que o Instituto 

das Tecnologias de Informação na Justiça (ITIJ, I. P.) assuma por inteiro as 
atribuições respeitantes ao desenvolvimento de projectos e de aplicações 
e sistemas respeitantes à informática e às tecnologias de informação no 
âmbito da actividade dos tribunais e do sistema de justiça. O ITIJ, I. P., 
sucede, assim, à DGAJ na prossecução das atribuições que nesse domínio 
esta vinha exercendo, através de uma equipa de projecto cujo mandato, 
sucessivamente renovado desde 2001, cessou no dia 30 de Março de 2010.

Foi assim acolhida uma recomendação essencial da Inspecção -Geral dos 
Serviços de Justiça, que em auditoria efectuada ao ITIJ, I. P., de Abril de 
2010, se pronunciou por essa urgente clarificação de competências. Além 
de potenciar sinergias em recursos humanos, financeiros e técnicos, essa 
opção racionalizadora é condição de sucesso do projecto CITIUS PLUS, 
que visa assegurar a consolidação, robustecimento e expansão da aplicação 
que tem suportado a desmaterialização processual da nossa justiça cível.

Foi também recomendado que o ITIJ, I. P., assegure a total coordena-
ção do serviço de helpdesk, monitorizando e acompanhando a actividade 
desenvolvida, de forma a potenciar melhorias ao nível da imagem do 
Ministério da Justiça perante os utilizadores das aplicações informáticas 
sob a sua responsabilidade.

Compete, agora, definir, também de forma clara, como é que, tendo 
em conta a transferência legal de atribuições de uma instituição para 
outra, se deve operar, na prática, a correspondente transição de recursos 
humanos, materiais e financeiros adequados.

Assim, determino que sejam desde já preparadas as seguintes medidas 
para aplicação nos 15 dias posteriores à entrada em vigor do decreto -lei que 
confere ao ITIJ, I. P., responsabilidades exclusivas no desenvolvimento de 
projectos e de aplicações e sistemas respeitantes à informática e às tecnologias 
de informação no âmbito da actividade dos tribunais e do sistema de justiça:

I — Selecção de pessoal:
a) Deve a DGAJ enviar ao ITIJ, I. P., a lista de todos os que preenchem 

os critérios definidos no n.º 1 do artigo 3.º do decreto -lei habilitante da 
assunção pelo ITIJ, I. P., de responsabilidades exclusivas no desenvolvi-
mento de projectos e de aplicações e sistemas respeitantes à informática 
e às tecnologias de informação do sector da justiça;

b) A lista deve referir, relativamente a cada pessoa:
i) A sua categoria profissional;
ii) O tempo de antiguidade na função e no escalão;
iii) O montante gasto durante o ano de 2009 e de 2008 relativo a 

remunerações certas e permanentes e restantes despesas com o pessoal, 
identificando a natureza de cada prestação, incluindo o regime remu-
neratório especial previsto no artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 102/2001, 
de 29 de Março;

iv) O montante gasto com deslocações e despesas de representação 
durante o ano de 2009 e de 2008; e

v) O local em que estão a prestar funções;




